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Nota Técnica do CONIMA – Conselho Nacional de Instituições 

de Mediação e Arbitragem sobre a natureza executiva dos 

instrumentos de acordo firmados em procedimentos de 

mediação extrajudicial. 

 

I. Contexto 

 

 Em 16 de fevereiro p.p., o CONIMA recebeu arquivo eletrônico contendo decisão 

proferida pela Vara do Sistema dos Juizados Especiais da Comarca de Luís Eduardo 

Magalhães, na Bahia, nos autos do processo n.º 0001100.32.2022.8.05.0154 – Ação de 

Execução por Título Extrajudicial, com o seguinte teor: 

 

 “Em análise ao título apresentado, verifica-se que se trata de instrumento de 

acordo, entabulado por meio do procedimento de mediação extrajudicial (omissis) 

entretanto, conforme art. 784, IV do CPC, tais títulos apenas detêm força executiva 

extrajudicial, se referendados por mediador credenciado por tribunal. 

 Deste modo, fica intimada a Demandante para, no prazo de 15 (quinze) dias, 

acostar aos autos documento probatório que comprove que a mediadora que 

referendou o acordo é credenciada por tribunal”. 

 

 Uma vez apurada a existência e autenticidade da referida decisão, o CONIMA, no uso 

das suas atribuições institucionais, entende por bem emitir Nota Técnica sobre a natureza 

executiva dos instrumentos de acordo firmados em procedimentos de mediação extrajudicial 

e o faz nos seguintes termos: 

 

II. O acordo inserto em termo final de mediação judicial ou extrajudicial, por lei, é título 

executivo, sujeito a execução forçada 

 

 Como sabido, a mediação é um meio de solução de disputas, voluntário e confidencial, 

por força do qual um mediador de confiança das partes em conflito as auxilia na identificação 

de seus interesses e necessidades, a explorar opções para solucionar os problemas existentes 

e a promover um diálogo construtivo de modo a permitir que elas consigam construir um 

acordo mutuamente satisfatório. 
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 No Direito brasileiro, a mediação é disciplinada pela Lei n.º 13.140/2015, que 

reconhece a possibilidade de ela ser realizada tanto de forma judicial, no próprio ambiente 

judiciário, quanto de modo extrajudicial, afastado do sistema de justiça estatal. E em que pese 

mediação judicial e mediação extrajudicial guardem, quanto ao seu regramento, uma matriz 

em comum, há algumas distinções importantes que são destacadas na Lei n.º 13.140/2015. 

 

 Uma delas vem prevista no art. 20, que trata da lavratura do termo final de mediação 

e cujo parágrafo único é expresso ao distinguir:  

 

Art. 20, parágrafo único. “O termo final de mediação, na hipótese de celebração de 

acordo, constitui título executivo extrajudicial e, quando homologado judicialmente, 

título executivo judicial”. 

 

 A sistemática é simples: se o acordo é alcançado em uma mediação extrajudicial, o 

termo final de mediação é título executivo extrajudicial e, como tal, está sujeito à ação de 

execução. De outro lado, se o acordo for obtido, em mediação judicial ou extrajudicial, e for 

homologado judicialmente, o termo final de mediação será título executivo judicial, sujeito a 

cumprimento de sentença. Em todo e qualquer caso, porém, o acordo consignado em termo 

final de mediação terá natureza de título executivo. 

 

 Não há nos dispositivos da Lei n.º 13.140/2015 qualquer exigência no sentido de que 

para que o acordo no termo final de mediação extrajudicial seja considerado título executivo, 

ela deva ser conduzida por mediador cadastrado no tribunal. Isso porque o art. 9º é claro ao 

prever que: 

 

Art. 9º. “Poderá funcionar como mediador extrajudicial qualquer pessoa capaz que 

tenha a confiança das partes e seja capacitada para fazer mediação, 

independentemente de integrar qualquer tipo de conselho, entidade de classe ou 

associação, ou nele inscrever-se”. 

 

 O cadastramento para mediador pelos tribunais está previsto nos artigos 11 e 12 da Lei 

n.º 13.140/2015 no tocante à mediações judiciais, exclusivamente, e, ainda assim, é regra que 

pode ser relativizada, conforme determinação do art. 168, caput e §1º do Código de Processo 

Civil: 
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Art. 168. “As partes podem escolher, de comum acordo, o conciliador, o mediador ou 

a câmara privada de conciliação e de mediação. 

§ 1º O conciliador ou mediador escolhido pelas partes poderá ou não estar cadastrado 

no tribunal”. 

 

 Nesse cenário, afirmar, como se fez na decisão do r. Juízo da Vara do Sistema dos 

Juizados Especiais da Comarca de Luís Eduardo Magalhães, na Bahia, que acordo decorrente 

de procedimento de mediação extrajudicial “apenas detêm força executiva extrajudicial, se 

referendados por mediador credenciado por tribunal” não se adequa aos ditames legais. 

 

 Frise-se, por oportuno, que o texto do art. 784, IV do Código de Processo Civil, 

invocado na referida decisão, também não autoriza esta interpretação. Isso porque tal 

dispositivo é aplicável apenas a instrumentos de transação em geral e não ao acordo 

consignado no termo final de mediação, contemplado na hipótese do art. 784, XII, que confere 

força de título executivo extrajudicial a “todos os demais títulos aos quais, por disposição 

expressa, a lei atribuir força executiva”. 

 

 A lógica legislativa é: quando não há disciplina específica ou quando não se passou 

por um procedimento regulamentado, a exigência do art. 784, IV se sustenta. Do contrário, o 

que incide é o comando do art. 784, XII e, em seguida, tratando-se de mediação, a disciplina 

do art. 20, parágrafo único. 

 

III. Conclusão 

 

 Com essas considerações, o CONIMA ressalta, nesta oportunidade, a impropriedade 

técnica da decisão proferida pelo r. Juízo da Vara do Sistema dos Juizados Especiais da 

Comarca de Luís Eduardo Magalhães, na Bahia. E registra, ainda, a sua preocupação com a 

necessidade premente de se fazer disseminar no Poder Judiciário brasileiro e na comunidade 

jurídica em geral o conhecimento adequado sobre a disciplina legal da mediação e de seus 

produtos, a fim de evitar a ocorrência de desvios e embaraços na sua utilização como meio de 

solução de conflitos, em claro prejuízo aos seus usuários. 
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São Paulo, 1º de março de 2023. 
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